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Destaque da Semana
Ministério do Trabalho passa a permitir capacitação por EaD em todas as NRs

Foi divulgado no último dia 23 de março de 2018 pela Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT) a Nota 
Técnica n.º 54/2018 da Diretoria de Segurança e Saúde no Trabalho (DSST), que orienta todo o corpo de 
auditores fiscais do trabalho do Ministério do Trabalho a aceitação da modalidade de ensino à distância 
(EaD) ou semipresencial na formação e capacitação do conteúdo teórico de segurança e saúde no trabalho 
de todas as Normas Regulamentadoras, desde que, seja atendida a regulamentação contida na Portaria 
MTb n.º 872, de 06 de junho de 2017 (diretrizes e requisitos mínimos para utilização da modalidade de 
EaD e semipresencial NR 20 – Inflamáveis e Combustíveis) e os ditâmes da NT 54/2018. De acordo com 
a NT essa nova posição será adotada pela SIT até que seja regulamentada posição específica para cada 
Norma Regulamentadora.

Esse nova posição do Ministério do Trabalho é uma quebra de paradigma, pois o órgão governamental 
vinha se posicionando contrário a possibilidade da utilização da ferramenta do EaD e semipresencial 
desde 2008, ano em que expediu a Nota Técnica nº 209, posicionando formalmente contrário a realização 
de capacitações por videoconferência e/ou à distância para membros da CIPA. Daquela data para cá, essa 
posição se manteve inalterada, foram expedidas pelo DSST outras Notas Técnicas (259/2009; 281/2016; 
283/2016 e 286/2016) todas no mesmo sentido da NT 209/2008, proibindo a utilização da ferramenta do 
EaD e semipresencial para as capacitações sst contidas nas Normas Regulamentadoras.

Em junho de 2017, por meio da Portaria MTb n.º 872, foi regulamentada a possibilidade do EaD e se-
mipresencial para os cursos de capacitação contidos somente na NR 20 (Inflamáveis e Combustíveis), 
resultado de uma negociação tripartite no âmbito da CNTT da NR 20. Essa regulamentação foi a primeira 
tentativa bem sucedida em utilizar essa moderna ferramenta de ensino em cursos de formação de sst. Já 
em ferreiro deste ano, foi publicada pelo Ministério do Trabalho a Portaria SIT n.º 697, de 19 de fevereiro 
de 2018, que criou a Subcomissão de Matriz de Competência, que terá como um dos seus objetivos avaliar 
as peculiaridades de todos os cursos de capacitação das Normas Regulamentadoras e sua interface com 
a ferramenta com o ensino a distância (EaD), semipresencial ou totalmente presencial. 

https://drive.google.com/file/d/16gWgaMfqpf4cvNNT1qy4Ly69Tm7H8nbG/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1jyQH6lJe5I4UQf7G-ZkkXpHGjrfoMWhi/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/10oNnAANCvnCl0GTdbPRX0ed94HAkWg17/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1QA1LcEGQtQoulv0-62p2WVFp24Uy6_bq/view?usp=sharing
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=23/02/2018&jornal=529&pagina=47&totalArquivos=64


Notícias

Duas novas ADIs questionam fim da contribuição sindical obrigatória

Supremo Tribunal Federal - 21/03/2018

O Supremo Tribunal Federal (STF) recebeu mais duas ações contra o fim da contribuição sindical 
obrigatória. As Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 5900 e 5912 foram ajuizadas, res-
pectivamente, pela Confederação Nacional dos Trabalhadores na Saúde (CNTS) e pela Federação 
Nacional dos Trabalhadores em Serviços, Asseio e Conservação, Limpeza Urbana, Ambiente e 
Áreas Verdes (Fenascon).

Ministro rejeita trâmite de ADI contra lei sobre reajuste do salário mínimo

Supremo Tribunal Federal - 21/03/2018

A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho negou provimento a recurso de revista de um 
operador de produção da BRF S.A. que buscava o reconhecimento de rescisão indireta do contrato 
de trabalho alegando que a empresa não lhe permitia usufruir integralmente o intervalo intrajornada. 
Para o colegiado, apesar de a empregadora ter descumprido obrigações contratuais, o motivo não 
é suficientemente grave para justificar a rescisão indireta, prevista no artigo 483, alínea “d”, da CLT.

Rejeitado HC que pedia encerramento de ação penal contra juiz acusado de trabalho escravo

Supremo Tribunal Federal - 19/03/2018

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou inviável) 
ao Habeas Corpus (HC) 138209, no qual a defesa do juiz Marcelo Costa Baldochi, do Maranhão. 
pretendia o trancamento da ação penal a que responde pela suposta prática do crime de reduzir 
alguém a condição análoga à de escravo. O ministro considerou que não há no caso decisão 
manifestamente contrária à jurisprudência do STF ou de flagrante hipótese de constrangimento 
ilegal que autorize a concessão do pedido.

Empresa que atrasou homologação de rescisão contratual não pagará multa

Tribunal Superior do Trabalho - 22/03/2018

A Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho isentou a Megaware Industrial Ltda. do paga-
mento da multa prevista no parágrafo 8º do artigo 477 da CLT a uma prestadora de serviços que 
teve a rescisão contratual homologada fora do prazo legal. A decisão segue o entendimento do 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=373080
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=373013
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=372798
http://www.tst.jus.br/web/guest/noticias/-/asset_publisher/89Dk/content/empresa-que-atrasou-homologacao-de-rescisao-contratual-nao-pagara-multa?inheritRedirect=false&redirect=http%3A%2F%2Fwww.tst.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Fnoticias%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_89Dk%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D2%26_101_INSTANCE_89Dk_advancedSearch%3Dfalse%26_101_INSTANCE_89Dk_keywords%3D%26_101_INSTANCE_89Dk_delta%3D10%26p_r_p_564233524_resetCur%3Dfalse%26_101_INSTANCE_89Dk_cur%3D1%26_101_INSTANCE_89Dk_andOperator%3Dtrue
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TST de que, tendo havido o pagamento das verbas rescisórias no prazo, a homologação tardia não 
gera a multa.

Construtoras devem responder por morte de mergulhador autônomo em SC

Tribunal Superior do Trabalho - 19/03/2018

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho reconheceu a legitimidade das construtoras 
integrantes do Consórcio Florianópolis Monumento para figurar em ação que discute pedido de 
indenização à família de um mergulhador autônomo que morreu em acidente durante as obras de 
restauração da Ponte Hercílio Luz, em Florianópo lis (SC). Para a Turma, as tomadoras de serviço 
têm obrigação legal de garantir as normas de segurança do trabalho.

Atualização monetária de indenização por dano moral é devida a partir da fixação do valor

Tribunal Superior do Trabalho - 19/03/2018

A Oitava Turma do Tribunal Superior  do Trabalho deu provimento a recurso de revista da Ambev 
S.A. e determinou que a atualização monetária incidente sobre a reparação por dano moral que a 
empresa deve pagar a um engenheiro é devida apenas a partir da data da decisão que estabeleceu 
definitivamente o valor da condenação. A decisão segue o entendimento da Súmula 439 do TST.

Fiscais interditam obra em viaduto, no Paraná, por falta de segurança aos trabalhadores

Ministério do Trabalho - 23/03/2018

Auditores-fiscais da Superintendência do Ministério do Trabalho no Paraná interditaram as obras 
no viaduto da rodovia João Leopoldo Jacomel, no município de Pinhais, no Paraná, por falta de 
segurança para os trabalhadores. A empresa responsável pela construção descumpriu quatro Nor-
mas Regulamentadoras (NRs): 10, 12, 35 e 18. A fiscaliz ação ocorreu após acidente, que poderia 
ter sido fatal, envolvendo um trabalhador.

Brasil abre 61.188 novos postos de trabalho em fevereiro

Ministério do Trabalho - 23/03/2018

Fevereiro registrou a abertura de 61.188 novos postos de trabalho no Brasil, um aumento de 0,16% 
em relação ao estoque de janeiro. É o melhor resultado para o mês desde 2015, decorrente de 

http://www.tst.jus.br/web/guest/noticias/-/asset_publisher/89Dk/content/construtoras-devem-responder-por-morte-de-mergulhador-autonomo-em-sc?inheritRedirect=false&redirect=http%3A%2F%2Fwww.tst.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Fnoticias%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_89Dk%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D2%26_101_INSTANCE_89Dk_advancedSearch%3Dfalse%26_101_INSTANCE_89Dk_keywords%3D%26_101_INSTANCE_89Dk_delta%3D10%26p_r_p_564233524_resetCur%3Dfalse%26_101_INSTANCE_89Dk_cur%3D2%26_101_INSTANCE_89Dk_andOperator%3Dtrue
http://www.tst.jus.br/web/guest/noticias/-/asset_publisher/89Dk/content/atualizacao-monetaria-de-indenizacao-por-dano-moral-e-devida-a-partir-da-fixacao-do-valor?inheritRedirect=false&redirect=http%3A%2F%2Fwww.tst.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Fnoticias%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_89Dk%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D2%26_101_INSTANCE_89Dk_advancedSearch%3Dfalse%26_101_INSTANCE_89Dk_keywords%3D%26_101_INSTANCE_89Dk_delta%3D10%26p_r_p_564233524_resetCur%3Dfalse%26_101_INSTANCE_89Dk_cur%3D2%26_101_INSTANCE_89Dk_andOperator%3Dtrue
http://brs02.tst.jus.br/cgi-bin/nph-brs?d=BLNK&s1=439&s2=bden.base.&pg1=NUMS&u=http://www.tst.gov.br/jurisprudencia/brs/nspit/nspitgen_un_pix.html&p=1&r=1&f=G&l=0
http://trabalho.gov.br/component/content/article?id=5674
http://trabalho.gov.br/noticias/5646-brasil-abre-61-188-novos-postos-de-trabalho-em-fevereiro
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1.274.965 admissões e 1.213.777 desligamentos. Os dados estão no Cadastro Geral de Emprega-
dos e Desempregados (Caged) do Ministério do Trabalho, divulgado nesta sexta-feira (23). Apenas 
três setores apresentaram saldos negativos: Comércio (-25.247 postos), Agropecuária (-3.738 
postos) e Construção Civil (-3.607 postos).

Coordenadores de fiscalização do FGTS nos estados se reúnem em Brasília

Ministério do Trabalho – 21/03/2018

Durante a reunião, foram apresentados os resultados estaduais e nacional da fiscalização em 
2017, quando o Ministério do Trabalho recuperou R$ 4,2 bilhões para o FGTS. O resgate desse 
valor foi possível graças a ações fiscais em empresas que deixaram de depositar o dinheiro nas 
contas vinculadas dos seus trabalhadores. O volume de dinheiro recuperado em 2017 foi 35,4% 
maior do que em 2016, quando foram arrecadados R$ 3,1 bilhões pela Inspeção do Trabalho. Em 
2015, a quantia havia sido de R$ 2,2 bilhões.

Brasil ganha obra inédita na área de segurança e saúde do trabalho

Ministério do Trabalho - 19/03/2018

Será lançado nesta terça-feira (20), em São Paulo, o Dicionário de Saúde e Segurança do Traba-
lhador: Conceitos, Definições, História, Cultura. A obra reúne 522 autores, incluindo estrangeiros, 
e foi organizada pelo médico especialista em medicina do trabalho René Mendes. O propósito das 
1.280 páginas é funcionar como uma obra de referência e beneficiar não apenas os profissionais 
da área, mas principalmente os trabalhadores brasileiros.

Ministério inicia Campanha de Prevenção de Acidentes do Trabalho de 2018 em abril

Ministério do Trabalho - 19/03/2018

O adoecimento ocupacional e as quedas do trabalho em altura serão o foco da Campanha Nacional de 
Prevenção de Acidentes do Trabalho (CANPAT), que será realizada pelo Ministério do Trabalho em todo 
país a partir de abril. “A novidade para 2018 é que, diferente dos anos anteriores, a campanha se esten-
derá por todo o ano, com o intuito de firmamos uma cultura de prevenção contínua contra  acidentes do 
trabalho”, ressaltou o ministro interino do Trabalho, Helton Yomura, que participou nesta segunda-feira 
(19), em Brasília, de reunião sobre o tema com vários parceiros do governo e da sociedade civil.

Sinait acompanha audiência sobre “Organização Sindical, Negociação Coletiva e Direito de Greve”

http://trabalho.gov.br/noticias/5643-coordenadores-de-fiscalizacao-do-fgts-nos-estados-se-reunem-em-brasilia
http://trabalho.gov.br/noticias/5629-brasil-ganha-trabalho-inedito-na-area-de-seguranca-e-saude-do-trabalho
http://trabalho.gov.br/noticias/5627-ministerio-inicia-campanha-de-prevencao-de-acidentes-do-trabalho-de-2018-em-abril
https://www.sinait.org.br/site/noticia-view/?id=15518/sinait%20acompanha%20audiencia%20sobre%20?organizacao%20sindical,%20negociacao%20coletiva%20e%20direito%20de%20greve
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As Auditoras-Fiscais do Trabalho Aida Becker e Ana Luiza Horcades acompanharam a audiência 
sobre “Organização Sindical, Negociação Coletiva e Direito de Greve”, realizada na manhã desta 
segunda-feira, 19 de março, em Brasília. A audiência é promovida pela Subcomissão Temporária 
do Estatuto do Trabalho – CDHET, do Senado. O Sinait integra o grupo que elabora o Estatuto e 
acompanha toda a discussão que está sendo feita.

Atos Normativos

Não houve no período publicação de atos normativos de interesse do setor.
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